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    “Na Natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se transforma.”


    Antoine-Laurent de Lavoisier
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    1. INTRODUÇÃO


    O planeta está em alerta. O meio ambiente tem experimentado os danosos efeitos da intervenção do ser humano, ao longo do tempo, em razão da busca por conforto, bem-estar e circulação desorientada de riquezas, o que tem deixado rastros de destruição e preocupação para a manutenção de ambientes habitáveis para as gerações futuras.


    Desde os primórdios, o ser humano precisa da natureza para criar meios de sobrevivência, como moradia, segurança e sua própria subsistência. Ocorre, porém, que o objeto que deveria ser um alento para os seres vivos e um instrumento de acolhimento para o ser humano, tornou-se alvo de maus-tratos e degradação.


    A industrialização alterou sobremaneira a forma de exploração dos meios de produção, remodelando diversas relações inicialmente dos comerciantes e, posteriormente, dos empresários, nas mais diversas searas, como, por exemplo, trabalhistas, econômicas, sociais e ambientais.


    No contexto econômico, a busca pela sustentabilidade empresarial inseriu no mercado agentes que vem se dedicando aos resultados lucrativos, muitas vezes a todo custo, sem a necessária preocupação com as externalidades negativas produzidas para a sociedade e aqueles que se relacionam com as corporações.


    Assim, verifica-se o esgotamento de recursos naturais, vez que a natureza não consegue se regenerar na mesma velocidade com a qual a produção industrial extirpa seus recursos. De fato, os empresários têm como principal objetivo social a busca pelo lucro que seja capaz de atribuir continuidade à atividade empresarial.


    Não se busca combater ao lucro. Isso porque há empresários que atuam de forma responsável, com adoção de práticas desejadas por todos aqueles que mantenham alguma relação com a empresa, notadamente sócios, investidores, colaboradores e seus consumidores, sem deixar de perseguir resultados positivos.


    O problema não é o lucro, mas o modus operandi usado pelas corporações para seu atingimento. É realmente salutar que todo e qualquer empreendimento alcance resultados positivos, pois, a partir deles, além da sustentabilidade econômica da plataforma empresarial, importantes funções do empresário podem ser concretizadas, como a geração de emprego, capacitação de colaboradores, pagamento de fornecedores e de tributos etc.


    Partindo-se dessas premissas, esta obra adotou como referencial teórico a teoria jurídica da empresa, de modo que será apresentada a estruturação da plataforma empresarial visando a mais adequada concepção das figuras da empresa e do empresário, contextualizando sua evolução, desde os tempos vetustos, como os medievais, até os dias atuais, explorando, oportunamente, aspectos econômicos e jurídicos na conceituação dos institutos.


    Esclarece-se, de início, que em alguns pontos da obra a expressão corporação busca substituir a do empresário, tendo em vista que o pano de fundo da área de administração de empresas e que, pela relevância da abordagem, analisado em paralelo


    Com relação à figura do empresário, a referida contextualização se mostra necessária, para que seja verificada a sofisticação decorrente das mudanças de paradigmas conferidas por cada teoria de evolução do Direito Comercial e, depois, Empresarial, vez que, para a temática que se explorará nesta obra, a análise da atuação corporativa revela-se indispensável.


    Isso porque a atuação empresarial está diretamente ligada à manutenção ou não de um meio ambiente saudável e possível de alocar as expectativas desta geração e das próximas que virão. Dessa forma, será evidenciado que as corporações têm um papel muito além da mera circulação de riquezas.


    Como se demonstrará, os empresários devem entender que não se revela desejável o exercício de suas atividades focado apenas no lucro, pois, acima de tudo, devem refletir sobre os efeitos que a sociedade experimentará, a depender da forma como esse resultado lucrativo será perseguido.


    Essa linha de pensamento demonstrará que, inclusive, o perfil do empresário poderá ser identificado, a depender da responsabilidade assumida durante o processo produtivo, notadamente com relação aos campos econômico, social e ambiental, postos os variados interesses nesse contexto.


    No que toca aos interesses envolvidos na atuação empresarial, esta será demonstrada pela visão dos atores de mercado, deixando em destaque os espaços firmados pela percepção de todos aqueles que, de alguma forma, interagem com os empresários, tanto no ambiente interno quanto externo.


    O ambiente interno da corporação tem papel fundamental na gestão adequada dos negócios e no gerenciamento da forma por meio da qual se alocarão os recursos e investimentos na cadeia de produção e no direcionamento da atuação dos colaboradores, buscando a concretização do que for estabelecido pelas decisões tomadas pelos diretores e pela implementação de uma governança corporativa eficiente e comprometida com questões econômicas, sociais e ambientais.


    Nessa medida, a obra também apresentará como a atuação empresarial pode repercutir na percepção de todas as pessoas interessadas, a saber, os stakeholders1 (cujo referencial teórico será Puppim) e os shareholders2 (cujo referencial teórico adotado neste trabalho será Steven Gray). Em ambiente interno, a atuação empresarial produzirá efeitos perante seus colaboradores, peças fundamentais na engrenagem da cadeia de produção e, evidentemente, na esfera jurídica daqueles que alocam os recursos e estabelecem a tomada de decisões.


    Os shareholders são aqueles que, acreditando no negócio e na possibilidade de seus recursos se converterem em resultados positivos para a corporação e, consequentemente, para seus bolsos, farão a alocação dos investimentos, a fim de permitir a consecução do objeto social da empresa, podendo figurar como sócios (acionistas ou cotistas) e investidores, em geral.


    A corporação precisa atuar de forma a conseguir atrair pessoas que queiram investir na empresa e permitir sua continuidade. Para tanto, é relevante que a percepção daqueles esteja direcionada, de forma transparente e clara, aos efetivos riscos assumidos e qual a expectativa de rendimentos futuros.


    Assim, os shareholders poderão ser seduzidos pela corporação a investirem no empreendimento, a fim de multiplicar seu capital, desde que a estrutura empresarial se revele apta a receber esse prestígio. Nesse caso, cabe às corporações se fazerem conhecer, a rigor com programas de integridade e práticas desejáveis pelo mercado.


    A obra demonstrará que os investidores poderão obter o esperado retorno na hipótese de investimento em corporações que constroem uma robusta imagem no mercado, transparecendo integridade, respeito e reputação acolhidas pelo meio empresarial e pelos consumidores.


    Por essa razão, o empresário deve cuidar de seu ambiente interno, para que todos os elos da cadeia produtiva e operacional possam trabalhar de modo convergente, desde a criação de regras claras para os processos gerenciais até o trabalho de acolhimento do consumidor após a venda dos produtos.


    A atuação no mercado, a orientação e esclarecimentos que o empresário repassa para seus colaboradores definem, ao menos em tese, a imagem que terão da corporação, podendo abraçar o perfil e colaborar para que os processos reflitam a verdadeira imagem da empresa e, ainda, sentirem-se mais engajados nos propósitos que vão além da criação e circulação de riquezas, como a preocupação com as questões ambientais.


    Daí, se apresentará a percepção dos stakeholders acerca da atuação empresarial, visando verificar a forma como a empresa pode desenvolver ações capazes de atingir as expectativas daqueles que direta ou indiretamente se relacionam com a corporação e experimentam os efeitos de suas atividades.


    Os stakeholders estabelecem uma forma de controle externo da sociedade, pois, a partir da visão extraída de suas lentes, será possível aferir se o empresário tem adotado postura adequada ou rechaçada pelo mercado. Considerando o escopo desta obra, a visão dos stakeholders será destacada para a preservação ambiental, com relevo ao contexto da logística reversa de resíduos sólidos.


    Por tal razão, as corporações devem guardar em sua atuação o necessário espaço para cumprirem papel muito mais elevado do que simplesmente o lucro. Para além disso, o empresário precisa levar em consideração o custo social e ambiental de sua produção, para que sua atividade não se limite a buscar apenas sua sustentabilidade econômica, mas, também, a sustentabilidade ambiental.


    Com relação à forma por meio da qual o empresário atua e como seu papel socialmente relevante pode ser destacado, esta obra abordará os principais aspectos acerca da função social da empresa e da responsabilidade social corporativa, buscando esclarecer a proximidade e efetiva distinção entre os institutos.


    A obra apresentará a contextualização histórica dos institutos e sua relevância na exploração dos bens particulares e a obrigação de cumprimento da função da propriedade privada pelos particulares, além de conduzir tal reflexão para a exploração da unidade produtora de riquezas, concebida econômica e constitucionalmente por empresa.


    As figuras da função social e responsabilidade social da empresa têm nuances que as aproxima, como o fato de estarem voltadas à forma pela qual o empresário, por meio de sua unidade produtiva, cumpre um papel diferente na vida das pessoas que estejam inseridas na sociedade destinatária de seus produtos.


    A contextualização também passará pelo aprimoramento da noção desse papel do empresário frente às pessoas e ao próprio meio ambiente, além de contextualizar o cumprimento daquelas missões socioambientais no contexto no qual seja levado em conta a gestão de recursos naturais, como matérias-primas virgens utilizadas na cadeia de produção.


    A função social da empresa se revelará como uma missão atrelada ao objeto social do empresário, que não poderá limitar sua atuação à busca dos resultados positivos após o encontro de contas entre os recursos firmados e o custo de sua produção. Acima disso, outros valores deverão ser considerados, inclusive o custo social e ambiental para consecução do objeto social da corporação.


    Nesse ponto, será feita a interlocução da literatura dedicada ao tema, para verificação se o instituto traduz apenas e tão somente o dever de cumprimento da lei ou se há espaço para construção de outra perspectiva, levando-se em conta a relevância na atuação deste indispensável agente econômico chamado empresário.


    A abordagem da relevância da aplicação dos institutos da função social da empresa no processo de construção das decisões a serem tomadas na esteira de produção dos empresários, para que as questões ambientais possam ser objeto de destaque e obtenham o prestígio desejado pelos demais atores de mercado também se fará presente.


    Da mesma forma, será demonstrada uma definição própria de responsabilidade social corporativa, considerando que as definições acerca de tal instituto não são unânimes, e que considerável parte da literatura não consegue explicar, de forma clara e objetiva, a real diferença entre essa e a função social da empresa.


    Na obra se elencará o panorama da logística reversa de resíduos sólidos no Brasil e no exterior, com a contextualização legislativa, por meio da qual se instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos no país e o contexto da cultura nacional de tratamento dos resíduos, em análise objetiva.


    Além disso, serão abordados alguns aspectos a respeito da instituição da logística reversa como instrumento indispensável ao tratamento de resíduos sólidos, bem como esclarecimentos sobre sua concepção e a forma como o instituto se instrumentaliza no país e no exterior.


    Em relação ao plano nacional, serão objeto de exploração as obrigações instituídas para implementação dos sistemas de logística reversa, com abordagem das obrigações legais impostas aos empresários em tal contexto, e outros instrumentos de natureza contratual, mas com força vinculante, como os acordos setoriais e os termos de compromisso firmados entre os empresários fabricantes, importadores, distribuidores e o Poder Público.


    Para se estabelecer uma objetiva linha de reflexão, a obra apresentará algumas experiências extraídas de outros países, especialmente em relação à forma de atribuição de responsabilidades para a implementação dos sistemas de logística reversa, ao cabo do que será possível fazer breve comparativo entre as responsabilidades alargadas e estendidas usadas em outros países e a responsabilidade compartilhada adotada pela PNRS.


    Ademais, será abordada a educação ambiental como ferramenta substancial para conscientização e engajamento entre os consumidores (e a sociedade, em geral), o Poder Público e os empresários na adoção de medidas que possam converter-se em avanços na efetivação de tratamento adequado aos resíduos pós-consumo.


    Além da contextualização acerca da produção e seus efeitos para a sociedade, serão tratadas questões pertinentes às ações necessárias para redução da produção de resíduos, como forma de se estabelecer economia ambiental, como medida urgente para manter-se minimamente vivo o meio ambiente para futuras gerações, trazendo-se à reflexão alguns cases de sucesso já experimentados em solo brasileiro.


    Será analisada, ainda, a responsabilização por danos ambientais eventualmente praticados. Nesse caso, serão examinadas destacadamente as responsabilidades do Estado e do empresário, sendo descortinadas algumas reflexões sobre a responsabilidade objetiva e subjetiva, no caso de dano ambiental.


    E, por fim, será tratada a análise econômico-comportamental da conduta das corporações no que concerne à adoção de ações voltadas à logística reversa, bem como do uso de instrumentos econômicos, como nudges capazes de induzir positivamente o comportamento do empresário na tomada de decisões estratégicas, como forma de estimulá-lo a avançar para além das metas previstas em acordos setoriais e termos de compromisso, colaborando, assim, com a busca pela eficiência daquele relevante instrumento de preservação ambiental.


    Considerando a diversidade de tipologias e portes de empresas, como de seus produtos pós-consumo, recomenda-se a utilização da arquitetura de escolhas por meio do método Delphi para o Poder público identificar os nudges mais apropriados para cada caso.


    


    
      
        	1 São os indivíduos ligados direta ou indiretamente à empresa e, portanto, suportam os efeitos da atuação empresarial. (tradução livre)



        	2 Trata-se de sócios (cotistas ou acionista) e investidores da corporação. (tradução livre)


      

    
  


  
    2. EMPRESA E EMPRESÁRIO: ASPECTOS ELEMENTARES


    A atuação dos agentes responsáveis pela produção e circulação de riquezas é de destacada relevância para o mercado, desde muito. Ainda em tempos mais remotos, a necessidade de suprir a falta de determinados itens ou artefatos fomentava o escambo, que se refletia como a atividade voltada a suplantar a falta de algo necessário para a vida de cada povo.


    A evolução desse agente, especialmente com o surgimento da moeda e a mudança na perspectiva de aquisição de produtos utilizados na adaptação ou melhoria de vida das pessoas, abriu espaço para o aprimoramento das habilidades de mercancia, trazendo crescimento de tal atividade, por meio da atuação dos chamados mercadores.


    Os mercadores tiveram, pois, a missão de cuidar do rumo a ser dado às mercadorias produzidas, levando-se em conta as necessidades de cada grupo ou região, notadamente com o reaquecimento do comércio, no final dos séculos XII, com a possibilidade das grandes navegações e novo formato das trocas e da compra e venda de itens para o consumo.


    Assim, com as mudanças de paradigmas de épocas importantes, considerando a noção de pessoa e os pensamentos e anseios de cada período, é possível perceber a evolução daqueles negociantes, na medida em que as atividades foram se profissionalizando, tornando-se ocupação da qual todos retirariam seu sustento e de suas famílias.


    Diante dessa evolução, foi possível perceber algumas mudanças no tratamento empregado tanto ao sujeito quanto ao objeto de direito ligados à atividade mercantil. No próximo item serão abordados alguns significativos pontos relativos ao contexto histórico do mencionado avanço na forma de tratamento dos mercadores, que posteriormente foram promovidos à peça de comerciante e, ainda, empresários.


    2.1 Teoria da evolução do Direito Comercial: do comerciante ao empresário


    As figuras de empresa e empresário tem sido objeto de estudo e diferenciação ao longo do tempo, especialmente em razão da evolução dos termos pelos quais os mercadores foram tratados por certo período da história, e de como tal perspectiva se evoluiu na medida em que sujeito e objeto de direito foram recebendo prestígio e análise aprimorada, na medida em que a atividade comercial se sofisticava.


    A relação humana sempre foi modulada pela produção e circulação de riquezas, sendo identificada no início a circulação de produtos necessários à subsistência de determinados grupos de pessoas, o que depois foi aprimorado para as trocas dos excedentes, como forma de obtenção daquilo que aquele grupo não possuía.


    Essas trocas são encontradas em civilizações mais antigas que, como dito, criavam oportunidades de acesso a objetos de interesse do grupo, tendo como objeto de entrega aqueles bens que deixaram de ser interessantes, configurando as primeiras feições do chamado escambo comercial.


    De acordo com GUERRA:


    Comprar e vender é atividade antiga, iniciada nos primórdios dos tempos, pela prática comum entre os homens, de efetivar a troca de bens desejados por uns e excedentes para outros. Evoluiu com a introdução de bens, com valor de troca, chegando com a evolução à instituição da circulação e economia monetária.


    Essa atividade teve grande avanço na Idade Média, com as Corporações de Mercadores que corriam cidades e instalavam-se em grandes feiras, sempre com o objetivo de tornar possível o comércio entre pessoas desconhecidas e que viviam distantes umas das outras. O comércio viabilizou a aproximação dos homens, além de possibilitar o crescimento do Estado.


    Na Antiguidade, foi o comércio que incentivou as grandes Navegações, dando início ao Ciclo dos Grandes Descobrimentos, o que resultou na ampliação do mundo então conhecido (GUERRA, 2010, s/p).


    Na medida em que os grupos procediam às trocas, a consequência para os envolvidos na atividade era a potencial melhoria de vida das pessoas e o desenvolvimento de atividades capazes de produzir e fazer circular riquezas, ainda que não se tivesse essa dimensão econômica, de início.


    A atividade de circulação de mercadorias demandou a criação da moeda, a fim de se alcançar segurança jurídica e patrimonial daqueles produtores, compradores e intermediários que mantinham relações comerciais.


    Considerando que a atividade de comércio foi se desenvolvendo e, cada vez mais, encontrava destaque na forma de produção e circulação de produtos e riqueza, a forma de exercê-la foi sendo aprimorada, ganhando contornos de profissionalismo, permitindo que os mercadores compusessem a burguesia, classe que conseguiu conquistar elevados prestígio e poder, na baixa idade média.


    O comércio aquecia-se e a criação de grandes feiras medievais como forma de desenvolvimento do mercado trouxe o aumento na complexidade das relações jurídicas e, com ele, a necessidade de novos contornos para regular os atos praticados no meio comercial. Surgem, assim, iniciativas importantes para que os interesses particulares dos mercadores ganhassem relevo e atenção jurídica e normativa.


    Relevante, pois, a contextualização histórica da evolução do Direito Comercial, com abordagem das teorias, com destaque às principais características e críticas a cada uma delas, demonstrando como cada paradigma buscou estabelecer tratamento diferenciado tanto ao sujeito quanto ao objeto de direito, na seara comercial e empresarial.


    A literatura de Direito Comercial não aponta com segurança o surgimento do Direito Comercial, mas identifica normas dispersas, que poderiam ser consideradas como embriões da regulamentação dessa área, a partir de 2.083 a. C., com aplicação de regulação de relações jurídicas relativas à agricultura, pecuária e outras atividades de prestação de serviços, como medicina e construção civil.


    Nas palavras de Franco:


    É certo que alguns estudiosos denunciam, já no ano de 2083 a.C., a existência de normas particulares tendo por finalidade regular o tráfico mercantil. Prova desta afirmação foi a descoberta da Estela de Hamurábi (ou Código de Hamurábi), que, ao lado das normas destinadas a regular a agricultura, a pecuária e a atividade laboral (médicos, funcionários e mestres-de-obras), continham um plano apartado algumas outras, disciplinadoras das relações definidas atualmente como comerciais. [...]


    O Digesto faz menção ao instituto da avaria grossa (Livro XIV, 2), regulada pela Lex Rhodia de Iactu, originada nos costumes (ou leis) da ilha de Rhodes e que tinha por finalidade disciplinar o comércio marítimo entre Creta, Egito, Síria e Palestina.


    Dos gregos recebemos alguns institutos como o Nauticum foenus, ou contrato de dinheiro a risco no qual se vê, remotamente, o embrião do que depois seria o contrato de seguros. Roma, embora situação particular, não foi exceção a este quadro, inexistindo um sistema próprio de direito comercial como conjunto organizado, regido por princípios comuns. (FRANCO, 2009, p. 20)


    No chamado período clássico, as pessoas eram tratadas como objeto do Estado, visto que a vida era construída sob três pilares: família, propriedade e religião. Diante de uma forte crença com veneração aos antepassados, os romanos entendiam que a vida física serviria para ser julgada no plano espiritual, pelo que escolhiam a sujeição a trabalhos forçados, desumanos e até a morte para evitar uma reprovação no plano superior. Eventual perda da propriedade era encarada como algo desonroso e passível de reprovação inclusive espiritual.


    Tal perspectiva perdura até as invasões bárbaras, que resultaram em grandes prejuízos ao Império Romano. Após o tempo das cruzadas e da “era das trevas” ocorre a reabertura do mediterrâneo e o fomento do comércio, que permitiu a mudança de paradigma e o aparecimento de uma área pontual para regular as relações comerciais.


    Grandes feiras se espalham especialmente pelo mundo ocidental e países europeus, se destacando comercialmente. Nessa importante fase, tem-se um fenômeno bem interessante com a criação do Direito por particulares, por meio da união dos mercadores da época, que criaram entes capazes de estabelecer normas para os que a eles se vinculavam.


    Como as relações comerciais se desenvolviam, os mercadores enfrentavam situações nas quais a regulamentação das relações era indispensável, de modo que se o Estado não fazia presente nessa normatização pontual para os mercadores, estes se viram obrigados a estabelecer a criação de entes, cuja função era fornecer segurança jurídica aos seus membros.


    Tais entes eram chamados de corporações de ofício, nas quais os mercadores encontravam espaço para que às suas relações comerciais fosse dispensado tratamento diferenciado, como forma de conferir a almejada segurança. Nessa fase, um fenômeno interessante e raro sublinhava normas criadas por mercadores a serem aplicadas aos mercadores, ou seja, as normas eram criadas por aqueles que conheciam o contexto no qual aquelas seriam aplicadas.


    Com relação às corporações de ofício, Pacher diz:


    Elemento característico da Idade Média foram as corporações. Desenvolveram-se com o crescimento das cidades e eram formadas com o objetivo de proteger e fomentar a atividade profissional de seus associados, além de provocar a harmonia normativa pelos estatutos corporativos. Ofereciam ainda estabilidade, segurança e igualdade entre os membros. Em verdade a corporação era essencialmente anticapitalista, porque o valor das mercadorias manufaturadas era rigorosamente controlado, a fim de que não se caracterizasse o lucro, até então proibido pela Igreja. Alguns autores afirmam que na Idade Média, o período de auge das corporações não houve uma classe proletária. Somente em Paris (século XIII) contavam-se 100.000 habitantes, havia 128 corporações, com cerca de 5.000 mestres e 7.000 companheiros. (PACHER, 2007, p. 34).


    Os mercadores matriculados junto a uma corporação de ofício passaram a ser chamados de comerciantes. Tal pecha, na verdade, não se deu apenas para diferenciá-los uns dos outros, mas emprestou aos mercadores que detinham tal qualificação uma oportunidade diferenciada de regulamentação de suas complexas relações jurídicas, submetendo seus negócios a normas criadas por mercadores e conflitos solucionados por julgadores (também mercadores) assemelhados aos atuais magistrados, intitulados cônsules. Esses julgadores compunham os denominados Tribunais do Comércio.


    Tal modelo tentou prestigiar o sujeito (comerciante) em detrimento do objeto (mercancia), marcando a chamada primeira teoria de evolução do Direito Comercial. A própria descentralização do direito à época colaborou para que a criação de normas pontuais e distintas se estabelecesse entre os Estados e, inclusive, dentro de um mesmo país.


    Acerca dessa perspectiva, Chagas destaca:


    O direito comercial, enquanto conjunto organizado de regras reguladoras da atividade comercial, surgiu na Idade Média, ao passo que o comércio em si, data de muito antes, uma vez que essa atividade é inerente à própria concepção de atividade organizada. Destarte, somente na Idade Média o direito comercial ganhou os contornos atuais e as práticas mercantis medievais foram sistematizadas.


    [...]


    O marco político foi–reitere-se–a fragmentação da Europa em feudos, o que constituía um obstáculo ao comércio, pois as fronteiras, desde aquele tempo, impediam o desenvolvimento da mercancia. Isso porque a referida fragmentação em feudos dividia a autoridade, porquanto cada feudo era governado por um senhor feudal, bem como a legislação, os costumes, a jurisprudência, a moeda etc., razão pela qual os mercadores se reuniam em feiras (ou em hansas, guildas, frattelanzas, maitrisses) e passavam a discipliná-las e a regulamentar as atividades mercantis. Criavam sua própria jurisdição e ultimaram por romper com o direito civil, editando normas especiais, pautadas pelos usos e costumes do tráfego mercantil, do que resultou o direito comercial. É que o direito civil não se revelava apto a regular a atividade mercantil, pelo que surgiu o direito comercial, pautado pelas práticas comerciais e pela equidade, com o fim de proteger os comerciantes do risco da atividade econômica (CHAGAS, 2015, p. 43-44).


    Essa situação perdurou até início do sec. XIX, com o advento da codificação comercial europeia, mais precisamente com a vigência do código civil francês, também chamado de “código napoleônico”, o qual apresentava normas de Direito Comercial.


    Com o surgimento desse novo paradigma, o sistema jurídico passou a prestigiar o objeto, em detrimento do sujeito, definindo o comerciante pela atividade (ato de comércio) e não mais pela matrícula junto a uma corporação de ofício. Assim, surge a segunda teoria de Direito Comercial, denominada “teoria dos atos de comércio”.


    De acordo com Sztajn:


    A especialidade do Direito Comercial que, com a Ordenança Savary, tem como consequência a redução do poder das corporações enquanto amplia seu Domício para acolher outras práticas além daquelas anteriormente definidas pelas corporações de ofício, baseia-se na qualificação do ato e não na de seu praticante ou do exercente de atividade profissional.


    Atos causa et mercaturae são apreciados por jurisdição especial. Comerciantes são as pessoas que praticam atos de comércio profissionalmente, declara o Code de Commerce de 1807 que, demais disso, relaciona os atos ou práticas que devem ser assim qualificados.


    Ato de comércio tem, em linguagem técnica, significado determinado, não é apenas ou simplesmente negócio de intermediação, né negócio econômico de produção e /ou intermediação entre produtores e consumidores; o comércio é, pois, um conjunto de práticas submetidas, por lei, a regras especiais: intermediação, transformação de bens ou matérias-primas, se se preferir, atividades bancária e asseguradora, e de transportes. Trata-se, portanto, de classe de atos em que se reúnem os pontos marcantes que caracterizam a comercialidade, sem que, necessariamente, devessem resultar da atividade profissional do agente. Embora não seja usual se qualifiquem como mercantis ou empresariais à falta da profissionalidade, a reiteração da prática e ser este o meio para ganhar sustento, também não se pode esquecer que há negócios realizados uma só vez e que são, por natureza, comerciais. (SZTAJN, 2010, p. 64-65)


    O ponto relevante a ser considerado nessa fase é o abandono à necessidade de vinculação dos mercadores a um ente comum (corporações de ofício), como forma de buscar a proteção e o tratamento diferenciado perante os demais agentes de mercado, haja vista que o comerciante não buscava apenas a titulação diferenciada, mas o tratamento destacado, inclusive com normas específicas a serem destinadas aos que se matriculavam naquele ente.


    Novamente, cumpre trazer as palavras de Pacher sobre o tema:


    O estudo do direito na Europa ao final da Idade Média, já contava com várias universidades, destacava-se a Universidade de Bolonha, na Itália. O estudo do direito comercial nestas cidades já tinha insignes comercialistas como Bennevenuto Stracca, que escreveu um tratado de Direito Comercial, retirando as práticas comerciais de sua época: Tratactus de Mercatura seu Mercatore, seguindo-se a ele Sigismundo Scaccia, com outro notável tratado de Direito Comercial, Tratactus de Commerciis ET Cambio e diversos outros comercialistas famosos, como Giuseppe Maria Lorenzo de Casaregi. Adiante, a França edita vários códigos chamados de ordenações. Um dos principais foi o Ordonnance sur Le Commerce de mer, de 1661, que estabeleceu normas de comércio marítimo. Outra de igual importância foi a ordenança de 1673, chamada de Código Savary, que criava normas sobre títulos de crédito, operações mercantis em geral, falência, livros de registro. Importante registrar que esses códigos serviram de base para a formulação do Código Comercial Francês de 1807 que ficou conhecido como Código Napoleônico (PACHER, 2007. p. 38).


    A objetivação, por assim dizer, foi um aspecto inovador, que atentou para o prestígio estabelecido em relação à atividade exercida pelo comerciante e não mais pela vinculação subjetiva do profissional, ensejando, ainda, em gradativo abandono ao modelo anterior e corporativista.


    Sobre o tema, Coelho enfatiza:


    A objetivação do direito comercial, isso é, a sua transformação em disciplina jurídica aplicável a determinados atos e não a determinadas pessoas, relaciona-se não apenas com o princípio da igualdade dos cidadãos, mas também com o fortalecimento do estado nacional ante os organismos corporativos. [...]


    O sentido da passagem para a terceira etapa evolutiva do direito comercial, ou seja, da adoção da teoria dos atos de comércio como critério de identificação do âmbito de incidência deste ramo da disciplina jurídica, restringe-se à abolição do corporativismo. Em outros termos, a partir do terceiro período histórico do direito comercial, qualquer cidadão pode exercer atividade mercantil, e não apenas os aceitos em determinada associação profissional (a corporação de ofício dos comerciantes). Contudo, uma vez explorando o comércio, passa a gozar de alguns privilégios concedidos por uma disciplina jurídica específica (COELHO, 2009, p. 14).


    No entanto, uma crítica para tal modelo foi a ausência de definição do conceito de atos de comércio, gerando uma insatisfação daqueles que desenvolviam determinada atividade que, a despeito de relevante para o mercado, foram relegadas a plano inferior, considerando o critério adotado para definir o comerciante.


    De acordo com Martins, a definição era realmente precária e carente de critérios:


    Dada a inexistência de um critério exato ou científico para se dizer que tal ou tal ato é comercial, difícil é admitir-se cientificamente o direito comercial como o direito que ampara os atos de comércio, pois não se tem uma limitação dos atos que podem ser caracterizados como comerciais (MARTINS, 1999, p. 19).


    O estudo da legislação pertinente ao período mostra que as normas não estabeleciam o que seriam os atos de comércio, mas sim, quais seriam considerados como atos de comércio. Ao deixar definir o conceito de ato de comércio, os comerciantes passaram a ficar dependentes de uma postura do legislador, que precisava elencar as atividades daqueles como espécies de atos de comércio, para que, dessa forma, pudessem ser considerados comerciantes e, consequentemente, receber tratamento diferenciado.


    No entanto, parte da ausência dessa definição provavelmente se deve ao fato de que, à época, o direito francês não conferia uma dicotomia entre o direito civil e o direito comercial, de modo que a regulamentação de determinados atos ou relações jurídicas privadas, fossem os de natureza civil ou comercial, os contornos eram emprestados pelo mesmo diploma legal, sem especialidade para os negócios comerciais.


    Essa dicotomia entre norma civil e comercial se dava porque nessa era verificada especialização para os contornos decorrentes de negócios firmados no mercado, o que reclamava forma de regulamentação diferenciada, fosse pelos interesses envolvidos, ou pelos impactos para aqueles que dependiam do comércio para sobrevivência.


    A especialização das normas de natureza comercial se dá na medida em que o aumento da complexidade das relações jurídicas reclama atuação pontual por parte daqueles que exerciam atividades comerciais e não encontravam em normas civilistas respostas para solucionar controvérsias nos negócios firmados pelos mercadores.


    A doutrina comercialista demonstra esse ponto, como se atesta nos ensinamentos de Mamede:


    No Brasil, a produção e o comércio são regidos, inicialmente, pelas Ordenações portuguesas, designadamente pelas Ordenações Filipinas, que passaram a viger no princípio do século XVII (1603) e somente deixaram de se aplicar às atividades mercantis com a edição do Código Comercial, em 1850, quando era Imperador D. Pedro II. Nascia, então, em 25 de junho de 1850, uma das normas mais duradouras da história brasileira: sua primeira parte, que cuida do comércio marítimo, ainda está em vigor, ao passo que a terceira, que cuidava das quebras (hoje falências), foi revogada pelo Decreto-Lei 7.661 de 1945. Com a edição daquele Código, no Império, optou-se por adotar uma dicotomia no Direito Privado Brasileiro, no qual se distinguiam um Direito Comercial e um Direito Civil. Mas logo se percebeu que essa distinção não tinha bases sólidas, pois o ato civil e o ato comercial mantinham a mesma submissão à Parte Geral do Código Civil, ao Direito das Obrigações e dos Contratos. A distinção estava limitada aos costumes do comércio, que orientavam as práticas mercantis, mas não os demais atos civis; não havia, no entanto, uma especialidade que justificasse a coexistência de duas disciplinas jurídicas, vez que o respeito aos costumes de cada área social é elemento comum de todas as disciplinas, orientando a atuação individual nos espaços em que não se tenha norma expressa. (MAMEDE, 2008. p. 3)


    O marco legal no Brasil, para aplicação da teoria dos atos de comércio foi o Código Comercial brasileiro, de 1850 (lei 556 de 1850), o qual foi regulamentado pelo Regulamento n. 737, de 1850, do qual se extrai o rol de atividades consideradas como atos de comércio à época, como esclarece Valverde:


    O Código Comercial Brasileiro de 1850 foi inspirado no Código Francês, com a marca da objetividade – temos, conforme o art. 4º daquele: “ninguém é reputado comerciante para o efeito de gozar de proteção que este código liberaliza em favor do comércio sem que se tenha matriculado em um dos tribunais do comércio do Império, e faça da mercancia profissão habitual”. O art. 4º do Código Comercial descreveu o que é comerciante regular.


    O comerciante irregular era aquele que não estava matriculado, mas exercia a mercancia – até os dias atuais, o comerciante irregular está sujeito à falência, mas não pode pedir a falência de outrem, nem se usar da recuperação extrajudicial, a nova figura de que fala a também nova Lei de Falências, que ainda está em vacatio legis. Quem pratica atos de comércio de forma isolada (não faz com habitualidade) não é comerciante, pois não faz da mercancia a sua profissão habitual. O Regulamento 737/1850, em seu art. 19, relaciona as atividades classificadas como mercancia (foi a 1ª lei processual brasileira):


    a. compra e venda de bens móveis e semoventes para revenda ou locação;


    b. câmbio (troca de moeda estrangeira);


    c. bancos (comerciante nato; surge junto com o comércio; bancos podem falir, como qualquer comerciante, além de sofrer liquidação extrajudicial ou intervenção extrajudicial pelo Banco Central; nestes dois últimos casos, não poderá falir, exceto se requerido pelo liquidante ou interventor);


    d. transportes de mercadorias (atividade vinculada ao comércio);


    e. fabricação, consignação e depósito de mercadorias (industrial em geral);


    f. espetáculos públicos (teatro, cinema etc.);


    g. contratos marítimos em geral; fretamento de navios; títulos de créditos em geral (os títulos de créditos rurais eram reputados civis);


    1.1 Atividades excluídas da Mercancia:


    a. especulação imobiliária;


    b. agricultura e pecuária (produtor rural);


    c. prestação de serviços;


    d. profissões intelectuais;


    b. agricultura e pecuária (produtor rural);


    c. prestação de serviços;


    d. profissões intelectuais;


    [...] (VALVERDE, 2010).


    O modelo objetivista somente seria superado tempos depois, a partir da influência do direito italiano, por meio de tratamento igualitário entre o sujeito (pessoa responsável pelo exercício da atividade comercial) e o objeto de direito (a atividade comercial em si). A nova teoria foi estabelecida em um contexto, no qual a atualização dos ordenamentos jurídicos europeus ganhava força, pois ainda havia a necessidade de se estabelecer, ainda que de forma meramente didática, a definição sobre a necessidade ou não da dicotomia entre o direito civil e comercial.


    Interessante destacar que essa teoria apresenta de forma moderna espaço para que institutos de Direito Comercial fossem definidos por conceitos extraídos do Direito Civil, como ocorre com várias das palavras que passaram a compor a definição das novas figuras cunhadas pela nova teoria, chamada teoria moderna da empresa.


    A teoria moderna da empresa inaugura a superação da teoria dos atos de comércio, alterando critérios para definição do agente econômico outrora denominado comerciante, para colocar em situação de equivalência a relevância entre o objeto e o sujeito de direitos, os quais passaram a ser tratados respectivamente por empresa e empresário.


    Campinho assim registra:


    Com a nova ordem consagrada em nosso direito positivo, presencia-se o desaparecimento da clássica figura do comerciante que estaria absorvida pela moldura do empresário.


    [...]


    No entanto, o empresário não se mostra como simples versão moderna do comerciante. O seu conceito nos conduz para uma visão de maior amplitude, para um alargamento de horizontes, com o fito de impor uma nova leitura para aqueles que exercem profissionalmente uma atividade econômica organizada, colocando-os sob um regramento único (CAMPINHO, 2010, p. 2).


    No Brasil, a terceira teoria de evolução do Direito Comercial teve como marco legal o Código Civil brasileiro de 2002 (lei 10.406 de 2002), o qual encampou a teoria moderna da empresa (em inspiração ao modelo italiano criado em 1942, em seu código civil), apresentando o conceito de empresário, em seu artigo 966, que diz:


    Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.


    Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. (BRASIL, 2002)


    Por outro lado, a interpretação da referida norma civilista, por meio da abstração do conceito de empresário permite encontrar a definição jurídica de empresa, conforme orientação da teoria moderna em vigor. A teoria moderna buscou prestigiar tanto o sujeito quanto o objeto, no contexto empresarial.


    Diante disso, se o sujeito de direitos é aquele que exerce uma atividade economicamente organizada, o objeto de direito será exatamente a atividade por aquele exercida. Assim, de acordo com a mencionada norma, empresa seria a atividade economicamente organizada exercida pelo empresário.


    Em análise sistemática, aplicando-se os artigos 966 e 1.1423, ambos do Código Civil brasileiro, o empresário seria a figura que exerce atividade economicamente organizada, viabilizada pelo uso de um complexo de bens corpóreos e incorpóreos chamado de estabelecimento empresarial.


    Acerca desse novo formato a ser compreendido, Rocha e Filho assim lecionam:


    [...] em função de se ter adotado, nela (lei 10.406), a “teoria da empresa” e não a dos “atos de comércio”, para se ter aquelas condições, não mais será necessária, no Brasil, a investigação da teoria a eles pertinente (teoria dos atos de comércio), vez que o problema não será identificar o gênero da atividade econômica praticada, mas, sim, a forma de seu desenvolvimento, de seu exercício; o modo, afinal, de exercer a atividade econômica, tal como exsurge de seus arts. 966 e 982.


    E de acordo com o citado art. 966, ela (a atividade, a empresa, como veremos no próximo capítulo) deverá ser exercida de forma organizada e profissional, objetivando-se a produção e/ou circulação de bens ou serviços. [...] Uma atividade econômica é exercida profissionalmente quando se pratica – com habitualidade, com profissionalidade, com continuidade – o esforço necessário à satisfação de suas próprias necessidades, via satisfação das necessidades alheias; quando se retira dela, da atividade econômica, o seu próprio sustento e, se for o caso, o de sua família (ROCHA; FILHO, 2018, p. 68) (destaques do autor).


    Outro ponto relevante é o fato de a norma civilista que apresenta os institutos da empresa e do empresário não fazer nenhuma restrição acerca da espécie de pessoa que poderá ser considerada empresária, de modo que a interpretação mais sóbria do citado artigo permite dizer que será considerada empresária tanto a pessoa natural quanto a jurídica que exerça a atividade econômica nos moldes daquele Código.


    Sendo assim, como o conceito pode ser utilizado por ambas as espécies de pessoa, há que buscar a integração da norma com conceitos de pessoa natural4 e jurídica5. Isso porque a atividade empresarial pode ser exercida individualmente, tanto pela pessoa natural (empresário individual clássico) ou jurídica (Sociedade Limitada unipessoal), e, ainda, coletivamente, com a união de pessoas com objetivos comuns, por meio de sociedade empresária6.


    De acordo com Mamede:


    É preciso redobrado cuidado com a palavra empresário, colocada no artigo 966 do Código Civil, pois se aplica tanto àquele que, individualmente, se registra na junta comercial para o exercício de uma empresa, quanto à sociedade empresária, isto é, à pessoa jurídica que foi constituída para o exercício da empresa. No primeiro caso, é comum falar-se em empresário individual, expressão redundante que, erroneamente identificado com a figura do sócio quotista ou acionista de uma sociedade. O sócio, no entanto, não é, juridicamente, um empresário; é apenas o titular de um direito pessoal com expressão patrimonial econômica: uma ou mais frações ideais do patrimônio social, frações essas que são chamadas de quotas, nas sociedades contratuais e na sociedade cooperativa, e de ações, nas sociedades anônimas e nas sociedades em comandita por ações (MAMEDE, 2008, p. 6).


    O tratamento de “empresário” não é, portanto, prerrogativa apenas de uma pessoa natural, pois inexistindo qualquer óbice para se tratar a pessoa jurídica de direito privado que se amolde ao conceito de empresário, tem-se que o exercício da atividade empresarial também poderá se dar por tais entes de criação fictícia, representados por um cadastro nacional, tendo em vista serem sujeitos de direitos e deveres.


    Posta a contextualização dos institutos da empresa e empresário, com demonstração breve da evolução do Direito Comercial e, especialmente, da figura do comerciante ao empresário, no tópico seguinte será realizada abordagem acerca da definição jurídica e econômica da empresa, bem como de aspectos elementares sobre o empresário, com objetivo de conferir compreensão mais adequada a esses dois institutos, cuja relevância será demonstrada no enfrentamento do problema que se busca enfrentar nessa obra.


    2.2 A empresa: noções jurídica e econômica do instituto


    Destaca-se, de início, que houve uma mudança na pecha atribuída ao sujeito de direitos atuante no mercado. Se em meados da idade média verificava-se a figura do comerciante, em tempos atuais, após o surgimento da teoria moderna, a pessoa dotada de condições para exercer atividade comercial será chamada de empresário, conforme preceitua o artigo 966, do Código Civil brasileiro7.


    De acordo com a mencionada norma, empresário será aquele que exerce atividade economicamente organizada para produção e/ou circulação de bens ou serviços, visando lucro. Portanto, para evitar confusão conceitual, empresário será a pessoa apta a exercer atividade própria no contexto econômico, não se confundindo com a atividade ou o conjunto de bens que viabiliza o exercício dessa atividade.


    Apenas para aclarar, a norma que define o empresário não cria qualquer restrição para que aquele seja pessoa natural ou apenas pessoa jurídica, de forma que tanto uma quanto outra espécie pode ser sujeito de direitos e deveres, assumindo, portanto, o papel de empresária.


    Daí, a possibilidade de existência do empresário individual clássico (atua com personalidade própria de pessoa natural/física), a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (pessoa jurídica) e as sociedades empresárias (pessoas jurídicas).


    Ladeada ao empresário (sujeito) há o objeto de direito chamado juridicamente de empresa, conforme a teoria moderna. Para esta, juridicamente, empresa seria a atividade economicamente organizada exercida pelo empresário. Importante destacar que o conceito jurídico de empresa pode ser mais bem compreendido, a partir da interpretação de cada elemento que o compõe o citado artigo 966.


    Um dos efeitos experimentados com aplicação da teoria moderna é a criação desse ponto de tensão, ou seja, do equilíbrio na valoração das figuras de empresa e empresário, diferente do que ocorreu no contexto das teorias precedentes, já que na teoria subjetiva privilegiava-se o sujeito, ao passo que na teoria dos atos de comércio, prestigiava-se o objeto.


    A literatura que estuda o tema destaca que a distinção torna mais técnica e didática a compreensão da atuação empresarial e econômica, conforme Requião: “A principal distinção, e mais didática, entre empresa e a sociedade empresária é a que vê na sociedade o sujeito de direito, e na empresa, mesmo como exercício de atividade, o objeto de direito” (REQUIÃO, 2013).


    Dissecando-se o já mencionado artigo 966, do Código Civil brasileiro, entende-se por atividade econômica aquela exercida com vistas à produção e/ou circulação de riquezas. O exercício profissional da atividade estará presente quando se der com pessoalidade e habitualidade, permitindo ao empresário extrair seus rendimentos.


    A atividade será considerada organizada se houver coordenação de seus fatores de produção, ou seja, aqueles necessários para o funcionamento de qualquer negócio. Nesse caso, patente a necessidade de capital, mão-de-obra, matérias primas/insumos e tecnologia. Além disso, os mencionados fatores seriam necessários para permitir a criação ou troca de titularidade (circulação) de bens (obrigação de entregar) ou a prestação de serviços (obrigação de fazer, pressupondo esforço pessoal).


    Em síntese, o conceito extraído da lei empresta interpretação segundo a qual será reputada empresária tanto a pessoa natural quanto a jurídica que exerça, com habitualidade e extraindo seus rendimentos, atividade voltada à produção e/ou circulação de riquezas, reunindo capital, mão de obra, matéria prima/insumos e tecnologia, para criar ou circular bens e serviços. Para concluir a leitura do conceito de empresa, há, ainda, a figura implícita do intuito lucrativo.


    Todavia, a interpretação isolada do caput do citado artigo 966, num primeiro momento, permite a equivocada impressão de que qualquer pessoa que reúna os requisitos nele descritos poderia ser considerada empresária. Tal conclusão, além de precipitada reputa-se falaciosa, vez que a primeira parte do parágrafo único, do mesmo artigo, afasta o perfil empresarial do sujeito que exerça atividade intelectual:


    Art. 966. [...]


    Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. (BRASIL, 2002)


    Assim, inicialmente, os profissionais intelectuais não podem ser considerados empresários, ainda que sua atividade seja exercida com auxílio de colaboradores.


    Outro detalhe interessante, está na interpretação da norma. Isso porque a compreensão literal conduz ao entendimento de que as atividades intelectuais que excetuam o sujeito à regra de ser considerado empresário deveria ter naturezas científica, literária ou artística.


    No entanto, a aplicação sistemática daquela norma com outras do ordenamento jurídico brasileiro demonstra que há outras atividades intelectuais de naturezas distintas que não permitem ao sujeito que as exerça receber a pecha de empresário, tal como ocorre com advogados, médicos, dentistas etc., cujas atividades, em tese, não têm natureza mercantil/comercial8.


    Já a segunda parte da norma constante do referido parágrafo único, do artigo 966 do Código Civil brasileiro, define situação jurídica que permite ao profissional intelectual ser considerado empresário. Cuida-se do exercício da atividade que configure o chamado elemento de empresa.


    A lei não definiu o instituto, cabendo ao intérprete fazê-lo. Daí, a interpretação da norma encontra caminhos distintos na doutrina, como, por exemplo, no enunciado n. 195 do Conselho de Justiça Federal9, cujo entendimento aponta como elemento de empresa a absorção da pessoalidade do profissional intelectual pela própria estrutura, convertendo a pessoalidade em uma espécie de fator de produção.


    Dessa forma, seguindo a definição encampada pelo CJF, demonstra-se igualmente sóbria visão da professora Gusmão:


    Se atividades artísticas, científicas, literárias ou intelectuais forem exercidas pelos respectivos profissionais, ainda que com o auxílio de colaboradores, não há que se falar em elemento de empresa (atividade econômica organizada). Explico melhor: não haverá organização da atividade quando a atuação pessoal determinar a centralização da atividade na pessoa dos sócios, ou seja, quando o trabalho dos sócios for fator preponderante para a atividade. Se o cliente busca o serviço em razão da pessoa que exerce, isso é, por suas qualidades pessoais, o elemento de empresa não está presente no negócio. NO entanto, se a atividade-fim do empreendimento não depender unicamente da atuação pessoal dos profissionais ou sócios, mas também ou unicamente de terceiros, colaboradores ou auxiliares por eles contratados, a atividade estará organizada. [...]


    A atividade não será considerada empresarial se for exercida de forma personificada ou intuitu personae. Se exercida de forma impessoal, despersonificada, será considerada empresária peal presença do elemento de empresa. (Gusmão, 2009, p. 20).


    Feitos tais esclarecimentos elementares e iniciais, cumpre trazer à reflexão as conotações distintas sobre a figura da empresa, que além do conceito jurídico, também pode ser concebida em sua feição econômica.


    Se por um lado, a acepção jurídica permite ver a empresa como uma atividade, em sua concepção econômica, empresa pode ser compreendida como unidade produtiva, dotada de relações jurídicas, cuja estrutura permite a produção e/ou circulação de riquezas, com utilização de bens corpóreos e incorpóreos, chamado de estabelecimento (complexo de bens voltado ao desenvolvimento da atividade do empresário).


    A interpretação do inciso II, do artigo 170 da Constituição da República de 1988, permite entender a definição econômica de empresa, como uma espécie de propriedade privada voltada à exploração econômica, ou seja, uma unidade produtiva de riquezas. Tal concepção faz parte de reflexões sobre a figura da empresa, como se atesta nas palavras de ARAÚJO:


    Com base nessas reflexões, é possível afirmar que o direito de propriedade continua a ser um direito fundamental, porém vinculado ao dever de cumprir a função social e a função ambiental. Este condicionamento, além de constituir-se em uma obrigação do titular da propriedade, será fiscalizado e gerido pelo Estado, de modo a interferir, em menor grau possível, no direito de propriedade. Em outras palavras, a intervenção do Estado é legítima, desde que seja feita na medida necessária ao cumprimento da função social e ambiental (ARAÚJO, 2017, p. 262).


    Faz todo sentido essa linha de pensamento, vez que o princípio da função social10 resulta exatamente da interpretação conjugada dos incisos II e III, do mencionado artigo 170, CR/88. Assim, se esse princípio implícito (função social da empresa) advém da aplicação conjugada das referidas normas constitucionais, as quais implicam na obrigação de aquela específica propriedade privada (em âmbito econômico) cumprir sua função social, tem-se que aquela propriedade privada é, na verdade, a feição econômica da empresa.


    Demonstra-se relevante a distinção das concepções, pois a evolução do Direito Comercial permitiu verificar aspectos econômico e jurídico no conceito de empresa, deixando sua compreensão ainda mais interessante. De acordo com Pimenta:


    Porém, o conceito de empresa apresenta, aos estudiosos do Direito, um fator complicador de significativa importância.


    Trata-se do fato de o conceito de empresa ter origem e inicial desenvolvimento no âmbito da ciência econômica, sendo apenas posteriormente acolhido pela ciência jurídica como elemento substitutivo da noção de atos de comércio (PIMENTA, 2004, p. 79).


    Esse perfil econômico da empresa encontra respaldo na própria Carta Política, que estabelece a preservação da empresa e o incentivo à atividade econômica, como forma de se evitar a perda do mecanismo ou função produtiva exercida pela plataforma utilizada pelo empresário.


    Isso porque, a partir da constituição da empresa, há formação de vários interesses, pois o sujeito de direitos passa a exercer atividade voltada a satisfazer stakeholders internos e externos, haja vista a relação entre a empresa e seus sócios, empregados, fornecedores, bem como com a satisfação das exigências do mercado.


    De acordo com Arnold Wald:


    Na sociedade contemporânea, a figura da empresa, em especial, da grande empresa, extrapola os interesses exclusivamente privados, uma vez que concilia interesses aparentemente divergentes de investidores, administradores, empregados, consumidores, do mercado e do Estado. Ressalta-se que todos, em sua medida, são dignos de tutela pelo ordenamento jurídico. Assim, a disciplina da empresa está relacionada com os consumidores (direito do consumidor), com o bom funcionamento do mercado (direito concorrencial) e com os trabalhadores (direito do trabalho). Nesses ramos do direito, o conceito é formado com a interpretação das regras, pela doutrina e pela jurisprudência, tendo em vista o fim que se pretende atingir e os interesses a serem tutelados (WALD, 2012, p. 35).


    Não por acaso, a doutrina trata a preservação da empresa como
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